
 
 

PORTARIA Nº 0072/2022-SESA 

 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo Decreto nº 1722, de 13 de maio de 2020 e considerando o que 

consta no Prodoc nº 300101.0077.0061.0002/2022; 

 
Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que 

Regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, para dispor sobre a organização do SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa; 

 
Considerando a Portaria n° 1.097/GM/MS, de 22 de maio de 2006, que 

define o processo da Programação Pactuada e Integrada da Assistência à Saúde no 

âmbito do SUS; 

 
Considerando a Portaria nº 1.559/GM/MS, de 1º de agosto de 2008, que 

institui a Política Nacional de Regulação do SUS; 

 
Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, 

que estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito 

do SUS; 

 
Considerando a Portaria nº 895, de 31 de Março de 2017, Institui o 

cuidado progressivo ao paciente crítico ou grave com os critérios de elegibilidade para 

admissão e alta, de classificação e de habilitação de leitos de Terapia Intensiva Adulto, 

Pediátrico, Unidade Coronariana, Queimados e Cuidados Intermediários Adulto e 

Pediátrico no âmbito do SUS; 

 
Considerando a Portaria nº 2.994/GM/MS, de 13 de dezembro de 2011, 

que aprova a Linha de Cuidado do Infarto Agudo do Miocárdio e o Protocolo de 

Síndromes Coronarianas Agudas, cria e altera procedimentos na Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS; 

 
Considerando a Portaria de Consolidação N° 2, de 28 de setembro de 

2017, que define e recomenda a criação do Núcleo Interno de Regulação (NIR) nos 

hospitais, de forma a realizar a interface com as Centrais de Regulação; 

 



 
 

Considerando a necessidade da Secretária de Estado da Saúde – SESA 

de ampliar o acesso e qualificar a assistência especializada em Terapia Intensiva aos 

pacientes do Sistema Único de Saúde; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Fica instituída no âmbito do estado do Amapá a regulação de leitos 

das unidades de Terapia Intensiva – UTI, sob a gestão da Coordenadoria de 

Regulação, Controle e Avaliação – CRCA/SESA, estabelecendo-se as diretrizes para a 

organização da regulação estadual nas Unidades Hospitalares do Estado. 

 
Art. 2º Os hospitais que prestam ações e serviços no âmbito do SUS 

constituem-se como um ponto ou conjunto de pontos de atenção, cuja missão e perfil 

assistencial devem ser definidos conforme o perfil demográfico e epidemiológico da 

população e de acordo com o desenho da RAS loco-regional, vinculados a uma 

população de referência com base territorial definida, com acesso regulado e 

atendimento por demanda referenciada e/ou espontânea. 

 
Art. 3º Para efeito desta Portaria considera-se: 

I. Acolhimento: a escuta ética e adequada das necessidades de saúde do usuário no 

momento de procura ao serviço de saúde e na prestação de cuidados com a 

finalidade de atender à demanda com resolutividade e responsabilidade; 

II. Gerência: administração de uma unidade ou órgão de saúde, tais como 

ambulatório, hospital, instituto e fundação, que se caracteriza como prestador de 

serviços do SUS; 

III. Gestão: atividade e responsabilidade de comandar um sistema de saúde municipal, 

distrital, estadual ou nacional, exercendo as funções de coordenação, articulação, 

negociação, planejamento, acompanhamento, controle, avaliação e auditoria, 

envolvendo as macro funções de formulação de políticas/planejamento, 

financiamento, coordenação, regulação, controle e avaliação do sistema/redes e 

dos prestadores públicos ou privados e prestação direta de serviços de saúde; 

IV. Gestão da clínica: práticas assistenciais e gerenciais desenvolvidas a partir da 

caracterização do perfil dos usuários por meio da gestão de leitos, 

corresponsabilização das equipes e avaliação de indicadores assistenciais; 



 
 

V. Gerenciamento de leitos: dispositivo para otimização da utilização dos leitos, 

aumentando a rotatividade dentro de critérios técnicos, visando diminuir o tempo de 

internação desnecessário e abrir novas vagas para demandas represadas; 

 
Art. 4° Coordenadoria de Regulação, Controle e Avaliação – 

CRCA/SESA, observada a legislação vigente, estabelecerá normas complementares 

relativas ao seu funcionamento e a ordem dos trabalhos, através de fluxos dos 

processos de trabalho, procedimentos operacionais padronizados ou notas técnicas. 

 
Art. 5º As disposições desta portaria se aplicam à rede de hospitais 

públicos e privados, que são prestadoras dos serviços de saúde, de forma 

complementar, no âmbito do SUS.  

 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial do Estado do Amapá. 

 
 

Macapá, 9 de fevereiro de 2022. 

 
 

JUAN MENDES DA SILVA 
Secretário de Estado da Saúde 
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